
AV|SO DE DISPENSA DE LlClrAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N0 2025.08.26.01

Torna-se público que a Câmara Municipalde Quixelô/CE,realizará Dispensa de Licitação em razão do VALOR, com

critério de julgamento (MENOR PREçO GLOBAL), na hipotese do artigo 75, inciso ll da Lei 14,133, de 10 de abril de

2021 e demais legislaçoes aplicáveis,

Data da sessão: 0110912025 às 08:00 horas

Endereço Eletrônico para envio da(s) proposta(s) e documentação de habilitação:

ce ntra lcom prasca ma ra (Ôo ma i l.co m.

Horários: via e-mail a partir da sua publicação no Site da Câmara Municipal de QuixelÔ, até as 23 horas e 59

minutos do dia 2910812025.

REFERÊNCh DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de BrasÍlia (DF) e,

dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

DA FORMALIZACÂO DE CONSULTAS E ESCLARECIMENTOS

E-mail : centralcomprascamara@o mail.com

Í . DO OBJETO

1 .1 - 0 objeto do presente procedimento administrativo é a escolha da proposta mais vantajosa visando a Contratação

de serviços a serem prestados na realização de publicidade legal para divulgação de editais, contratos e outros

documentos oficiais, junto à imprensa Oficial da Uniã0, do Estado e em jornais de grande circulaçã0, através da

Câmara Municipal de Quixelô/CE, conforme condiçoes, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de

Dispensa de Licitação e seus anexos.

2. DA PARTTCTPAçÃO NA DTSPENSA

2.1 - Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja compatÍvel com o objeto

desta contrataçã0, regularmente estabelecidos no País, que satisfaçam todas as exigências, especificaçÕes e normas

contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos.

2.2 - Será concedido tratamento favorecido para as pessoas jurídicas, enquadradas como microempresas e empresas

de pequeno porte, nos limites previstos na Lei Complementar no 12312006.

2.3 - Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.3.1 - que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos;

2.3.2 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e

responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consorcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
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cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contrataçã0, impossibilitada de contratar em decorrência de

sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n0 6.404, de 15 de dezembro de 1976,

concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.3.3.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico,

2.3.3.2 - Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, Íísica ou

jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade juridica do

fornecedor;

2.3.4 - OrganizaçÕes de Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão no 74612014-

TCU-Plenário);e

2.4 - Poderão participar exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte regularmente estabelecidas no

País, que atuem no ramo pertinente ao objeto licitado e que satisfaçam todas as exigências, especificaçoes e normas

contidas no Termo de Referência em anexo,

2.4.1 - Os critérios estabelecidos no item 2.4 atendem ao tratamento diferenciado e simplificado destinado às

microempresas e empresas de pequeno porte dispostos no Art. n0 48, inciso I da Lei Complementar no 12312006, com a

redação dada pela Lei Complementar n0 14712014, aplicado, na oportunidade, em conformidade com o Art. 40, da Lei

14.133t21.

3. DO INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA

3.1 - 0 íornecedor interessado em participar deste procedimento deverá apresentar a sua proposta de preços, na forma

deste item.

3.2 - O fornecedor interessado, apos a divulgação do Aviso de Dispensa de Licitaçã0, encaminhará, através do e-mail

centralcomorascamara@qmail.com, a proposta de preços, com a descrição do objeto e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para recebimento.

3.2.1 - O recebimento será no prazo de 03 (três) dias úteis até, isto é dia 29 de Aoosto de 2025 de 2025 até as

23h:59min enviadas através do e-mail centralcomprascamara@qmail.com, até a mesma data, apos esse prazo, o

processo estará encerrado para o recebimento de novos orçamentos, de maneira que a Câmara Municipal de Quixelô

garanta o andamento do processo de contrataçã0.

3.3 - Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços ou na entrega

do produto.
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3.4.1 - Os preços ofertados, tanto na proposta serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteraçã0, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e este Aviso de Dispensa de Licitaçã0, assumindo o

proponente o compromisso de executar os serviços/fornecer os produtos nos seus termos, bem como de fornecer os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçã0.

4. DO RECEBTMENTOS DAS PRoPOSTAS DE PREÇOS

4.1 - O Agente de Contratação e sua equipe de apoio, iniciará os trabalhos, recepcionando as PROPOSTAS DE

PREÇOS enviadas através do e-mail, os quais deverá conter na parte externa os seguintes dizeres.

A Câmara Municipalde Quixelô
Dispensa de Licitação no 2025.08.26,01

Proposta de Preços

Razão Social do Proponente

CNPJ do Proponente

E-maildo Proponente

4,2 - lmediatamente apos o término do prazo estabelecido, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e

divulgação dos valores, em ordem crescente de classificaçã0.

4,2.1 - O encerramento do recebimento das propostas ocorrerá de forma automática ao final da data e

horários indicados, para envio via e-mail, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo

aleatório ou mecanismo similar,

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

5.1 - 0 critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Aviso de

Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto às especificaçoes do objeto,

5.2 - Encerrada a fase de recebimento das propostas, será verificada a conformidade da proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contrataçã0,

5.3 - No caso do preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraçã0, poderá haver a negociação

de condições mais vantajosas.

5.3.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que

seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administraçã0.

5.3.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificaçã0,

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçã0, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer

acima do preço máximo definido para a contrataçã0.

5.4 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentaçã0.

5.5 - Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1 - contiver vícios insanáveis;

5.5.2 - não obedecer às especificaçÕes técnicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa de Licitação ou em seus

anexos;

5.5.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo deÍinido para a contratação;

5.5.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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5.S.S - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Dispensa de Licitação ou seus anexos,

desde que insanável.

5.6 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.7 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá

ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Administraçã0, desde que não haja majoração do preç0.

5.7.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das

propostas.

5.8 - para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçoes do objeto, poderá ser colhida a

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.g - Se a proposta for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem

de classificaçã0.

5.10 - Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitaçã0, observado o disposto neste

Aviso de Dispensa de Licitaçã0.

6 - DA HABTLITAçÃO

6,1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais bem classificado,

conforme a seguir:

6.1.1 - Habilitaçâo Jurídica

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta Comercial da

sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de

documentos de eleição de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta Comercial da

sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.í.2 - Regularidade Fiscal, Sociale Trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual,

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.

6.1,3 - Qualificação Econômico'Financeira

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
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6.1.4 - Qualificação Técnica

a) Comprovação de aptidão técnico-operacional para desempenho de atividade pertinente e compatível em

caracterÍsticas, quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo está Íeita mediante a apresentação de

atestado(s), fomecido(s) por pessoa(s)jurídica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o que está

sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado.

6.1.5 - Declaraçoes

a) Declaraçâo de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na

condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

previdência social, previstas em lei e em outras normas específicas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informações

prestadas, na Íorma da lei.

6.1.6 - caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverão ser apresentados

em seu próprio nome. Não será aceita documentação referente à outra empresa, ainda que integrante do mesmo grupo

econômico.

6.1,7 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma que não

conste previsão em legislação específica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados até a data da realização da contratação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

orgão expedidor.

6.1.7.1 -Ficam excluÍdos da validade de 90 (noventa) dias os atestados têcnicos e comprovações de inscrições.

6.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada

em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de paÍicipaçã0, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a paúicipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte

cadastro:

a) Consulta Consolidada da pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do https://certidoes'apf.apps.tcu'qov'br

6.2.1 - Constatada a existência de sançã0, o fornecedor será reputado inabilitado, por não atendimento à condição de

participaçã0.

6.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa de Licitaçâo e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, apos solicitação da Administraçã0, sob pena de inabilitação'

6.4 É facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere necessário, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual.

6.5 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitaçã0, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa de Licitação.

6.5.1 - Na hipotese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitaçã0, o orgão ou entidade examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçã0, até a apuração de uma proposta que

atenda às especificaçÕes do objeto e as condições de habilitação'
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6.6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitaçã0, o fornecedor será habilitado

7 - DA CONTRATAçÃO

7.1 - Apos a homologação e adjudicaçã0, caso se conclua pela contrataçã0, será Íirmado Termo de Contrato ou emitido

instrumento equivalente.

7.2 - O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocaçã0, para assinar o

Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contrataçã0, sem prejuizo das sançÕes previstas neste Aviso de

Dispensa de Licitaçã0.

7.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o orgão ou entidade para a assinatura do Termo de

Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo, mediante correspondência por meio eletrônico (e-mail), para que seja

assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

7 .2.j.1 - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela Administraçã0.

7.2.2 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente

poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela

Administração.

7.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária, implica no

reconhecimento de que:

7.3.1 - A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negocios ali estabelecida as disposições

da Lei no 14.133, de2021.

7.3,2 - A contratada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa de Licitação e seus

anexos.

7.3.3 - A contratada reconhece que as hipoteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei no

1413321e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

1.4 - O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser

prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.13312021 ,

8 - DAS SANçOES

8.1 - Serão consideradas infrações ad ministrativas, quaisquer daquelas previstas no art. 155 da Lei no 14.13312021'

garantida a prévia e ampla defesa.

g.2 - O fornecedor que cometer quaisquer das infrações discriminadas no art. 155 mencionado no item anterior ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência, pela infração do inciso I do citado artigo 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave;

b) Multa de até 100/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(s)/item(s) prejudicado(s) pela conduta do

fornecedor, por qualquer infração dos incisos I ao Xl do referido art. 155;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver

aplicado a sançã0, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos incisos ll ao Vlldo citado artigo 155, quando não

se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

Administração pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6

(seis) anos, nos casos dos incisos Vlll ao Xl do referido artigo 155, bem como nos demais casos que justifiquem a

imposição da penalidade mais grave.
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8.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

8.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

g.3.S - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos orgãos de

controle.
g.4 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido

pela Administração ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada,

quando houver, ou será cobrada judicialmente.

g.S - A aplicação das sançôes previstas neste documento, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado à Administração Pública.

8.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9. DAS DISPOSIçOES GERAIS

9.1 - O procedimento será divulgado no Site Oficialda

9.2 - No caso de todos os fornecedores restarem

Câmara Municipal de QuixelÔ/CE.

desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a

administração poderá:

9.2.1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa de Licitação com uma nova data;

g.2.2 - Valer-se, para a contrataçã0, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se

houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação

exigidas.
g.2.2.1 - No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento

g.2.3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitaçã0, conforme o

cas0.
g.3 - As providências dos subitens 9.2.1 e9.2.2acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de

quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

g.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste

neste Aviso de Dispensa de Licitaçã0, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração

na respectiva notificaçã0.

g.S - No julgamento das propostas e da habilitaçã0, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificaçã0.

g.6 - As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa de Licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o princípio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçã0.

9,7 - Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do

processo de contrataçã0.
g.g - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa de Licitação e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.9 - Da(s) sessão(ões) pública(s) será(ão) divulgada(s) a(s)Ata(s)'

g.10 - Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, nos termos da legislação pertinente.
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g.11 - O foro designado para julgamento de quaisquer questÕes judiciais resultantes deste Aviso de Dispensa de

Licitação será o da Comarca de QuixelÔiCE.

10. DOS ANEXOS

10.1 - lntegram este Aviso de Dispensa de Licitaçã0, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo da Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelo de Declaraçoes

ANEXO lV - Minuta do Contrato.

Quixelô/CE, 26 de Agosto de 2025

DOROTEU Assinado de forma

nóruonio GUEDEs l,3ili#ü3,"ffT'
Fl LHO:64376044334 çL11ç.6437 6s4$3a

Doroteu Honório Guedes Filho

Ordenador de DesPesas

Câmara Municipal de Quixelô
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNC|A

coNDlçoES GERAIS DE CONTRATAçÃo DIRETA

í - DO OBJETO E DAS CONDçÔES GERAIS DA CONTRATAçÃO

1.1 Contratação de serviços a serem prestados na realização de Publicidade legal para divulgação de editais,

contratos e outros documentos oficiais, junto à imprensa Oficial da Uniã0, do Estado e em jornais de grande circulaçã0,

através da Câmara Municipal de Quixelô/CE, conforme cond ições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso

de Contratação Direta e seus anexos

1.2 - O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum, uma vez que os padrões de desempenho e

qualidade podem ser objeúvamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos

termos do inciso Xlll do art. 6o da Lei no 14.13312021.

1.3 - O futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser

prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.13312021.

1.4 - O custo estimado total da contratação é de R$ 29.620.00 (vinte e nove mil e seiscentos e vinte reais),

conforme custos unitários apostos na tabela acima, considerados os preços praticados no mercado por

empresas atuantes no ramo do objeto pretendido, o valor unitário estimado do item foi obtido através da

MENOR DE pREçO dentre os pesquisados, através de contrataçÕes similares feitas pela Administração

pública, conforme as pesquisas de preços junto ao Portal de Licitaçoes dos Município - Tribunal de Contas

do Estado do Ceará - TCE/CE (https://www.tce.ce.qov.br/) e Portal Nacional de ContrataçÕes - PNCP

(https://pncp.qov.br), nos termos da lnstrução Normativa Seges/Me no 65, de 7 de julho de 2021, anexadas aos

autos.

1.5 - para dar inÍcio ao presente processo administrativo, a Câmara Municipal de Quixelô, através do Setor

Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para contrataçã0. Para tanto, buscou-se atender

ao disposto na Instrução Normativa da SEGES no 65t2021, a qual versa sobre o procedimento administrativo para a

realização de pesquisa de Preços.

1.6 - os valores estimados da futura contratação direta estão compativeis com os valores praticados pelo mercado,

conforme exige o art. 23 da Lei Federal no 14.133121.

2. DA FUNDAMENTAÇÂO E DA DESCRçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

LOTE Ntc0
Valor TotalUnd Qtde Valor Unitário

Item
007150 R$ 46 80

01 Jornal I de Grande Circu Estadual
127 12.700 00100DOEdoEstado CearáOficialDiário do02

R$100 99 00
03 Diário OÍicialda União - DOU

TOTAL

2.1 - Acontratação será realizada nos termos

como dispensa de licitaçã0, com limite de valor' Assim vejamos:

Art. 75. É disPensável a licitação:

do inciso ll do Artigo 75 da Lei Federal no 14.13312021, enquadrando-se,
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ll - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras - (atualizado pelo

Decreto no 12.343, de 30 de dezembro de2024),

Decreto n.12.34312024

()

inciso ll do caput do art. 75 - R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e

vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

2.2 - Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no artigo 75, inciso ll da Lei

Federal no 14.133t2021 iatualizado pelo-Decreto no 12.343, de 30 de dezembro de2024), devido ao baixo

valor e ao bem da economia processual, a presente contratação se dará por dispensa de licitaçã0.

2.3 - O presente caso será precedido de divulgação do aviso da dispensa de licitação em sítio eletrÔnico

oficial, pelo prazo mínimo d'e 03 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a

manifesiação de interesse Oa Carn.ara filunicrpat em obter propostas de eventuais inte.r.essados, devendo

ser seleciónada a proposta mais vantajosa, nos termos do art. 75, ll c/c § 30, da Lei n. 14.13312021.

2.4 - O princípio da publicidade poisui status constitucional, sendo elencado como um dos princípios

norteadores de toda a atividade administrativa, nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal'

2.5 - Este princípio estabelece o dever de que todas as decisoes ou atos praticados pela administração

pública sejam transParentes

).0 - Cor'o advento da Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei no 14.133121, nos termos do art' 54, passa a

ser obrigatoria a publicação de extrato do edital em jornal diário de grande circulaçã0, nos seguintes termos:

2.7 - Ai.54. A publicidahe do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro

teor do ato convocatorio e de seus anexos no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas (PNCP).

2.7.1 - § 1o Sem preluÍzo do disposto no caput, é obrigatoria a publicação de extrato do edital no Diário Oficial

da Uniã-0, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou em jornal diário de grande circulaçã0.

2.g - Consequentemente, a presente contratação tem como objetivo o cumprimento da exigência legal do art.

54, §.10, da Lei n" l+.lllri021, a qual deteimina a publicação de extratos de edital em jornal de grande

cirôuiaçao como forma de eficácia e validade de tais atos, marcando o início da produção dos seus efeitos

externos.

2.g - por fim, a presente contratação visa garantir que a Câmara cumpra as exigências legais pertinentes ao

princípio da pubticidade dos atos administrativos, conforme art.37 da Constituição Federal, em especial, a

divulgação dos certames licitatórios e suas etapas, bem como de ouhas matérias de interesse do mesmo.

Assim, ã presente contratação tem por objetivo o cumprimento do disposto no art. 54, §. 10 da Lei Federal n.

lq.tú2OZl, que determinã que é'obrigátoria a publicação dos extratos dos editais de licitação no Diário

Oficial da Uniã0, do Estado, bem como ãm jornal diário de grande circulaçâ0, a flm de dar ampla publicidade

aos interessados dos certames licitatorios'

3. DA DESCRIçÃO DA SOLUÇÃO

3.1 - A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada na prestação de serviços de

publicação de atos oficiais e textos legais, com atuação nos segu intes meios: Jornais de Grande Circulação
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no Estado do Ceará, Diário oficial do Estado do Ceará (DOE) e Diário Oficial da União (DOU), conforme a

natureza e a exigência legal de cada publicaçã0.

3.2 - A empresa contratada será responsável pelo recebimento, preparaçã0, formataçâ0, encaminhamento e

acompanhamento das matérias enviadas pela Câmara Municipal de Quixelô, assegurando a veiculação

regular e dentro dos prazos legais estabelecidos. Além disso, deverá fornecer os comprovantes de publicação

correspondentes, com valor legal e fiscal.

3.3 - A adoção desta solução garante o cumprimento das normas legais que regem a publicidade dos atos

administrativos, licitações, contratos e demais documentos institucionais, promovendo a transparência, a

ampla divulgação e a eficiência na comunicação oficial desta Câmara. A terceirização do serviç0, por meio de

empresa especializada, assegura celeridade, padronização e qualidade na execução das publicaçoes,

reduzindo riscos operacionais e assegurando a economicidade e a legalidade do processo.

3.4 - para a contratação dos serviços objeto do presente, deve-se observar o critério de julgamento objetivo

das propostas, selecionando a que for mais vantajosa para a Câmara, correspondente a de menor preço

global.

3.S - O serviço que se pretende contratar se enquadra em serviços executados de forma contínua, visto que,

segundo a lnstrução Normativa 512017 - Artigo 15, os serviços prestados de forma contínua são aqueles que,

pela sua essencialidade, visam a atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais

de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das

atividades flnalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua intenupção possa comprometer a prestação de

um serviço público ou o cumprimento da missão institucional.

4 - DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUçÃO

4.1 - O objeto a ser contratado é tecnicamente viável em LOTE ÚU|CO, sendo que o parcelamento da solução é

mais satisfatorio do ponto de vista da eficiência técnica, por ser aquele que melhor reflete os anseios da licitaçã0,

por ser econômica e logisticamente o mais viável, em virtude da possibilidade de concentração de

responsabilidade pela Ílscalização adequada dos serviços em uma so empresa, permitindo melhores resultados.

Além disso, os serviços que se pretende contratar são relacionados entre si, o que leva à conclusão de que a

concentração do objeto por preço por lote não ocasionará restrição à competitividade buscada no certame e não

prejudica o ganho em escala, sempre em respeito à mais ampla competiçã0.

4.2 - No que diz respeito ao principio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa, individualizar a

contratação do aludido objeto sobrecarrega a Administração Pública e encarece o contrato Íinal, uma vez que os

licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem comercializando uma maior parcela (Lote)

do objeto licitado. Dessa forma, há um grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista

que implicaria em aumento de quantitativos e, consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela

Administraçã0.

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

5.1 - O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum, uma vez que 0s padrões de desemPenho e qualidade

de mercado, nos termos do inciso Xlll
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais

do art. 6o da Lei no 14,13312021
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5.2 - Requisitos da Contratação

5.2.1 - A empresa deverá apresentar comprovação de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista e de

qualiÍicação econômico-financeira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei no 14.133121.

5,2.1.1 - Habilitação Técnica:

. Comprovar experiência prévia na prestação de serviços de publicação institucional em veiculos oÍiciais

(DOU, DOE) e jornais de grande circulaçã0.

. Possuir autorização ou contrato vigente que a habilite a atuar como intermediária de publicações junto ao

Diário OÍicial da Uniã0, Diário Oficial do Estado do Ceará e jomais de grande circulaçâo regional ou

estadual.

5,3 - Sustentabilidade: Atender às exigências determinadas pelo Guia Nacional de Contrataçoes Sustentáveis.

5.4 - A Contratada deverá estar com todas as suas obrigaçoes trabalhistas e fiscais regulares de acordo com as normas

estabelecidas pelas esferas Federal, Estadual e Municipal.

5.5 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.6 - Nâo haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei no 14.133121.

6. DO MODELO DE EXECUÇÃo CONTRATUAL E DO DETALHAMENTO DO OBJETO

6.1 - lnício da execução do objeto será apÓs assinatura do contrato.

6.2 - O prazo de vigência da contratação é de í2 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável

sucessivamente por até 1 0 anos, na forma dos artigos 106 e 1 07 da Lei n' 14.1 33, de 2021 ,

6.2.1 - Justificativa para reconhecimento que a realização de publicidade legal para divulgação de editais,

contratos e outros documentos oficiais como de Natureza Contínua:

6.2.1.1 - Conforme a Lei n0 14.13312021, serviços de natureza contínua são definidos como aqueles

indispensáveis ao funcionamento da Administração Pública e que não podem ser interrompidos sem causar

prejuízos à continuidade das atividades administrativas ou à prestação de serviços essenciais à sociedade.

6.2.1.2- A realização de publicidade legal para divulgação de editais, contratos e outros documentos oficiais, junto

à imprensa OÍicial da União e do Estado e em jomais de grande circulaçã0, enquadra-se nessa deÍinição pelos

seguintes motivos:

| - Alcance e Acessibilidade: Para garantir que a população tenha acesso a informaçoes relevantes sobre a

gestão pública e os atos administrativos realizados pela Câmara, a divulgação deve ser feita de maneira contínua,

por meio de canais adequados, como jornais oÍiciais, sites institucionais e outras plataformas de comunicaçã0.

lsso facilita o acesso e a consulta pública, promovendo a transparência e a fiscalizaçã0.

ll - Periodicidade e Regularidade das Publicações: A publicidade de editais, contratos e outros documentos

oficiais da Câmara não ocorre em momentos isolados, mas sim de forma constante e periodica, de acordo com a

necessidade de comunicação pública de orgãos govemamentais e entidades públicas. lsso se aplica, por exemplo,

à publicação de resultados de processos licitatórios, contrataçôes públicas, extratos de contratos administrativos e

outros documentos regulamentares que precisam ser amplamente divulgados para garantir a transparência e o

acesso à informaçã0.

6.3 - Abrangência dos Serviços:

6.3.1 - Diário OÍicialda União (DOU);

6.3.2 - Diário OÍicial do Estado do Ceará (DOE);

6.3.3 - Jornais de Grande Circulaçã0, com periodicidade e circulação compatíveis com a legislação vigente.
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6.3.4 - Publicar na data determinada, todo o material fornecido pela Câmara por e-mail (ou outra forma escrita de

comunicação), até às 10 horas do dia anterior à publicação no Diário OÍicial da União (DOU), Diário OÍicial do

Estado do Ceará (DOE/CE)e Jornalde Grande Circulação Estadual na versão impressa, seguindo rigorosamente

a norma de publicidade legal, fazendo a revisão gráfica do material e sanando dÚvidas junto ao requisitante, se

necessário.

6,3.5 - lnserção de matérias, como extratos de editais de licitaçã0, extratos de contratos, avisos, portarias,

convocações, comunicados, atas e outros atos administrativos, em jornais impressos e/ou digitais de grande

circulação no Estado do Ceará, conforme exigências legais e regulamentares.

6.3.6 - Veiculação de atos normativos e administrativos, conforme determina a legislação vigente, com envio,

acompanhamento e comprovação das publicaçoes realizadas'

6.3.7 - Recebimento e conÍerência dos materiais a serem publicados;

6.3.8 - Adequação textual e formatação conforme padrões dos veículos de publicação;

6.3.9 - Agendamento e encaminhamento das matérias aos respectivos veículos;

6.3.10 - Emissão de comprovantes e registros das publicações realizadas;

6.3.11 - Atendimento aos prazos legais e às demandas da Câmara, com agilidade e precisã0.

6.312 - O encaminhamento do material será sempre realizado através de funcionário designado pela Câmara,

cuja identidade será comunicada à futura CONTRATADA por ocasião da assinatura do instrumento contratual.

6.3.13 - Antes da publicação, deverá ser enviado pela CONTRATADA relatÓrio e layout do material via e-mail em

até 1 (uma) hora após o recebimento da solicitação de publicação da Câmara, contendo: formatação gráfica

exigida por lei, fonte utilizada, centímetros/coluna correspondente para publicação e orçamento de acordo com os

valores ofertados;

6.3.14 - As etapas de criaçã0, revisã0, diagramaçã0, fechamento de arquivo e de envio do material aos jomais são

de responsabilidade da futura CONTRATADA;

6,3.15 - A CONTRATADA deverá informar a CONTRATANTE, através de comunicado enviado por e-mail, até 2

(dois) dias úteis anteriores à publicaçã0, qualquer Íato que impeça a veiculação do exemplar (ex.: feriados

nacionais, estaduais, dentre outros);

6,3.16 - Encaminhar, por meio eletrônico (e-mail), disponibilização de codigo de acesso digital (on-line) aos jornais

que veiculam as publicaçoes, contendo o comprovante em formato PDF da publicação no mesmo dia em que a

mesma for realizada.

6.4 - Caso haja necessidade de pronogação contratual, a contratada poderá solicitar à Administraçã0, e será

analisada a possibilidade.

6.5 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçôes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, pennitida a negociação com o contratado,

atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) - Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

b) - Seja juntado relatorio que discona sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham

sido prestados regularmente;

c) - Seja juntada justiÍicativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do

serviço;

d) - Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) - Seja comprovado que o contratado mantém as condiçÕes iniciais de habilitaçã0.
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6.6 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

6.7 - A pronogação de conkato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

6.8 - Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a

renovaçã0.

6,9 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de

aplicaçã0.

7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7 .1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da

Leino14.133, de202l,ecadaparteresponderápelasconsequênciasdesuainexecuçãototalouparcial.

7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3 - As comunicaçôes entre o orgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrÔnica para esse fim.

7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato

7.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos

substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 1'17, caput).

7.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0.

1.6.1 - O fiscal do contrato anotará no historico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados.

7.6.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificaçÔes para a correção da

execução do contrato, determinando prazo para o feito.

7,6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o caso.

7,6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.7 - O gestor do contrato acompanhará os regisúos realizados pelo(s) Íiscal(is) do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas

que ultrapassarem a sua competência.

7.g - O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando

quaisquer documentos comprobatorios pertinentes, caso necessário.

7.g.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a

sua competência.

7.g - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato,

contendo todos os registros formais da execução no historico de gerenciamento, a exemplo da ordem de

serviço/compra, do registro de ocorrências, das alteraçoes e das pronogações contratuais, elaborando relatorio com
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vistas à verificação da necessidade de adequaçoes do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administraçã0.

7,g.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento

da despesa no relatorio de riscos eventuais.

7.g.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatorio da avaliação realizada pelos Íiscais, quanto ao

cumprimento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes'

7.g.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formatizaçáo de processo administrativo de responsabilização

para fins de aplicação de sançôes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 202'1, ou

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso'

7.10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

7.j1 - Acontratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representála na execução do contrato'

7.11.1 -A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Órgâo ou entidade, desde que

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade'

8. DO PAGAMENTO

8.1 - Preço

8.1.1 -OvalortotalestimadoparaacontrataçãoédeR$29.620,00(vinteenovemileseiscentosevintereais)

8.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes,

taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçã0.

8.2 - Forma de Pagamento
g.2.1 - O pagamento será realizado mensalmente, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente ind icados pela contratada.

g.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.3 - Prazo de Pagamento
g,3.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.
g.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o orgão contratante atestar a execução do

objeto do contrato.

8.4 - Condiçoes de Pagamento

g,4,1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataçã0, conforme

disposto neste instrumento.
g.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e
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f) eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis.

8.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o

pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, não acarretando qualquer ônus para a

contratante;
g.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei n0 14'13312021.

g.4,s - previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta

para:

a) verificar a manutençâo das condiçÔes de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possÍvel razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do orgão ou entidade, proibição de

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por escrito, para

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo

poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

g.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à

existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

g.4,8 - persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

g.4.g - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçã0,

8.4.10 - euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

g.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

A.4.11 -A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006,

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei complementar.

9 - DA FORMA E CRlrÉRlos DE SELEçÂO DO FORNECEDOR

9.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitaçã0, com fundamento

na hipótese do art.75, inciso ll da Lei n,o 14.13312021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço

global.

9.2 - previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condiçÕes para

contrataçã0, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos

oficiais, tais como:

a)- SICAF;

b) - Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(www. portaldatransparencia.qov.br/ceis);
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c) - Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https ://wvwv.portaltransparencia.qov.bísancoes/cnep).

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e também de seu socio majoritário, por

força do artigo 12 da Lei n' 8,42g, de 1992, que prevê, dentre as sançÕes impostas ao responsávelpela prática de ato

de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica

da qual seja socio majoritário.

g.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor

diligenciará para ve1ficar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatorio de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas,
g.S - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre

outros.
g.6 - Caso atendidas as condições para contrataçã0, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF,

nos documentos por ele abrangidos,

9.7 - E dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando

solicitado pela Administ raçáo, a respectiva documentação atualizada.

g.g - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente

permitidos.
g.g - Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuiçoes

g.10 - para fins de contrataçâ0, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitaçã0, conforme

disciplinado no Aviso de Contratação Direta.

10 - DAS OBRIGAçOES DA CoNTRATANTE

10,1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assum idas pela Contratada, de acordo com o futuro contrato;

10.2 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do futuro contrato;

10.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçÕes verificadas no objeto fornecido, para que

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

10.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada;

10.S - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à

dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14j3312021''

10.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma e

condiçÕes estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

10.7 - Aplicar à contratada as sançÕes previstas na lei e no futuro contrato;

10.g - Cientificaro ôrgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de obrigações

pela Contratada;

10.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÕes relacionadas à execução do Contrato,

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a

boa execução do ajuste;
.t0.g.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;

10.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicoJinanceiro feitos pela contratada,

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
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10.1 I - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

10.12 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

11.121 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos

prepostos ou responsáveis por ela indicados;

10.12.2- Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

10,i2.3- Promover ou aceitar o desvio de funçoes dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica

para a qual o trabalhador foi contratado; e

10.12.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do prÓprio orgão ou entidade

responsável pela contrataçã0.

11 . DAS OBRIGAçOES DA CoNTRATADA

11.í - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

11.2 - Executar os serviços conforme especificaçoes do Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos e de sua

proposta, com a alocação dos empregados necessános ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

11.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, ll,

da Lei no 14.'t33, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

11.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos

materiais empregados;
'11.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor

correspondente aos danos sofridos;

1'1.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2)certidão conjunta relativa aos tributos

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital

e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT;

11.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e

as demais previstas em legislação especÍfica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não

poderá onerar o objeto do contrato;
,11.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no

local da execução do objeto contratual;

11.g - paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

11.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as

condiçôes exigidas para habilitação;
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11.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na

legislação (art. 1 1 6, da Lei n0 14.133, de 2021);

11.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n0 14.133, de2021);

11.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

11.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçâ0, exceto quando

ocorrer algum dos eventos arrolados no arl.124,ll, d, da Lei no 14"133, de2021',

11.1S - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança

da Contratante;

11.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas do contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçÕes de boa técnica e a legislação de regência;

11.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de 2018,

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do futuro

contrato;

1 1 .1g - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinaçÕes

dos Poderes Públicos;

1 1 .1 g - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos métodos

executivos que Íujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

11.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz

para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre.

12 . DAS INFRAçOES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o concorrente que, com dolo ou culpa:

12.1.j - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que tenha

sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

12.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em especial

quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apos a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível,

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatÓrio,

j2.1,3 - Nâo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando convocado dentro

do prazo de validade de sua proposta;

12.j.3.j - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0, ou ainda

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa durante o

trâmite;
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12.1.5 - Fraudar o processo;

12.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

12.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

12.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art, 5o da Lei no 12.846, de 2013;

12.2 - Con Íulcro na Lei no 14,133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1 - Advertência;

12.2.2 - ltlulla',

12.2,3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

12.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

12.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

12.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.3,5 -A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÔes dos orgãos

de controle.

12.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo

máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

12.4.1-paraas infraçôes previstas nos itens 12.1.1,12J.2e12.1.3,a multaseráde0,5% a 15% dovalordocontrato.

12.4.2- para as infrações previstas nos itens 12.1.4,12.1.5,12.1.6,12.1.7 e12,1.8,a multa será de 15% a 30% do

valor do contrato.

12.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa'

12.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaçã0.

12.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçÕes

administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12,1.2 e 12.L 3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

Íederatlvo a qual pertencer o orgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos'

12.g - poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infraçoes dispostas nos itens 12J.4, 12'1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12'1'8, bem como pelas

infraçoes administrativas previstai nos itens 12.1.1,12.1.2e 12.1.3 que justiÍiquem a imposição de penalidade mais

gr.rà qr. a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §50, da

Lei no 14.13312021.

12.g - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 12.1 .3.1., caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
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em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art' 45, §40 da lN

SEGES/ME no73,de2022.
jz.lo -A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido

por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze)dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar deÍesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.j1 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, encaminhará o recurso com sua

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

j2.12 - caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar no prrro de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e decidido no prazo máximo

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento'

12.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terâo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão flnal da autoridade competente'

12.14 -A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral dos danos causados.

13 . DOrAÇÂO ORÇAMENTÁRn

13,1 - As despesas do futuro contrato correrão por conta de recu rsos oriundo do Tesouro MuniciPal , previstos na

seguinte dotação orçamentária:

Unid. Orq.
0l .2.001

Elemento de

3.3.90.39.00
01 01

14. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIM]NAR

14.1 Considerando a baixa comP lexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, não havendo

necessidade de requisitos complementares, pactuação de niveis de serviço ou análise mais detida quanto à

existência de soluçÕes alternativas, foi dispensada da instrução elaboração de Estudos Técnicos

Preliminares.
14.2 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboraçâo do ETP nos casos de dispensa de licitaçã0, da baixa

complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnico preliminar no presente caso'

15. DAS DISPOSIÇOES GERAIS

15,1 -PoderáaCâmara Municipal de QuixelÔ revoga r o presente Processo, no todo ou em parte, por conveniência

administrativa e interesse público, decorrente de fato su perveniente, devidamente justificado.

15.2 - ACâmara Municipal de Quixelô deverá anular o presente Processo, no todo ou em Pa rte, sempre que acontecer

ilegalidade, de ofício ou por provocaçã0.

15.3 - A anulação do processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo Único do Art' 71 da

Lei Federal no. 14.133121.
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15.4 - Apos a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente

de fato superveniente e aceito pela Administraçã0.

15.5 - Em caso de manifestaçâo de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(oes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de

proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art, 90, § 50, da Lei Federal

no 14.13312021.

15.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste lnstrumento ocorrer, todas as consequências

de sua existência serão regidas pela Lei Federal n" 14'13312021

16. DO FORO

16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Quixelô/CE para dirimir os litígios que decorrerem da execução do futuro

Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçã0, conforme art.92, § 10, da Lei n0 14.133/21

Quixelô/CE, 26 de Agosto de2025.

DOROTEU Assinado de forma
HONORIO GUEDES disitalpor DoROTEU

FILHO:6437604433 HONORIo GUEDES

4 1ILHO:64376044334

Doroteu Honório Guedes Filho

Ordenadorde DesPesas

Câmara Municipal de Quixelô
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçoS

DlspENsA DE LtctrAçÃo com BASE No ART. No.75,lNclso llDA
LEI FEDERAL N. 14.133/2021.

A Câmara Municipalde Quixelô, Estado do Ceará.
pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal

n, 14.133t2021, bem como às cláusulas e condiçôes do Processo de Dispensa de Licitação no

2025.08.26.01.
Declaramos ainda, que não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada Licitação'

Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos/bens especificados no Anexo l, caso

sejamos vencedo(es) da presente Licitaçã0.

Obieto: Contratação de serviços a serem prestados na realização de publicidade legal para divulgação de

editais, contratos e outros documentos oficiais, junto à imprensa Oficial da Uniã0, do Estado e em jornais de

grande circulaçã0, através da Câmara Municípal de Quixelô/CE, conforme especificações apresentadas

abaixo.

Valor Total da Proposta: R$

Empresa:

CNPJ:

Endereço:...,

Cidade:........
Telefone:..... .'e-mail:..

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Data: ...........

Assinatura do ProPonente

Rua Pedro Gomes de Araúio, S/N - Centro - QuixelÔ /CE - CEP 63'515-000
CNPJ - 12.467 .577 tOOOl -97 - Telefone (88) 3579-1 2 1 2

E-mail: licitacao@camaraquixelo.cê.gov'br

LOTE
Valor TotalQtde Valor UnitárioUndEspecificaçãoItem

Cm/pc 1500í de Grande EstadualJornal
100Cm/pc02 Diário Oficialdo Estado do Ceará - DOE

Cmipc 100Diário Oficialda Uniâo - DOU03
TOTAL



§*r

A empresa

seu representante legal, o S(a)........

ANEXO III

DECLARAÇÔES

D|SPENSA N0 2025.08.26.0í.

, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0.,...'..,,.. por intermédio do

..,, portado(a) da Carteira de identidade no ,.,.........

e CPF no , DECLARAque:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leii trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençÕes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

pârigosó ou insalubre e menores de 16 (dezesàeis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

ãpr*Oi, a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art. 7o da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas especÍficas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na

forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)
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ANEXO IV

MTNUTA DO CONTRATO N....../......

Contrato que entre sifazem a Câmara Municipal de Quixelô

e a empresa Para o fim que nele se

declara.

A CÂMARA MUNlctpAL DE eUlxELô/CE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o i2.467,577t0001-97, neste ato representada porseu(sua) Ordenado(a)de Despesas, o(a) S(a).

Doroteu Honório Guedes Filho, residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de

outro lado estabelecida na ....,............ .........., inscrita no CNPJiMF sob o n.0

neste ato representada por portado(a) do cPF no

apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do

processo de Dispensa no 2025.08.26.01, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei Federalno. 14.133, 01

de abril de2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA, DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

.1 - Conforme as prescrições do artigo 75, lnciso ll , da Lei 14.133, de 1o de abril de 2021 e demais legislação aplicável,

devidamente homologado/autorizado pelo Sr. Doroteu

Municipal de Quixelô.

Honório Guedes Filho, Ordenador de Despesas da Câmara

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a

2,2 - Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição

2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação;

2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;

2.2,3 - A Proposta da Contratada;

2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

, na forma discriminada no quadro abaixo:

CLAUSULA TERCEIRA - DA VGÊNCn E PRORROGAçÂO

Valor TotalValor UnitárioUnid. Qtde.Item

Total

3,1 - O futuro contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser

prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.13312021'

3.1.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o contratado'

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÂO E DE GESTÂO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execuçâo co ntratual, os úodelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condiçoes de

conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este contrato
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CLAUSULA SUARTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLAUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos na seguinte

Dotação Orçamentária:

CLÁUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO

7.1 - Preço

7 .1.1 - O valor total do contrato é de ."..........'

7,1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,

taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçã0.

7.2-Forma de Pagamento

7.2.j - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.

7 ,2,2 - Seráconsiderado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7 .3 - Prazo de Pagamento

7.3.i - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura,

7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o orgão contratante atestar a execução do

objeto do contrato.

7.4 - Condiçoes de Pagamento

7.4.1 - Aemissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme

disposto neste instrumento.

1.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do Órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o

pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para

patamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situaçã0, não acarretando qualquer ônus para a

contratante;

7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrÔnicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021'
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1.4.5 - previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta

para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do orgão ou entidade, proibição de

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por escrito, para

que, no prazo de S (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos

órgâos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

7.4.g - persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa'

7.4.g - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação'

7.4,j0 - euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10.1- lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

1.4.11 -A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar no 123, de 2006,

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçã0, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLAUSU LA otTAvA. Do REAJUsTE E Do REESTABELECIMENTO DO EQUILiBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

)-§§

8.1 - Os preÇos inicialmente contratados são fixos e irreaiustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento

estimado.
g.2 - Apos o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo contratante,

do lpCA (índice de preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas apos a

ocorrência da anualidade.
g.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste,

g.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a importância

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice

definitivo.

8,5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo'

g.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

g.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, daLei 14.13312021 '

g.g - poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a

retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o reestabelecimento do
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êquilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém

de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do

Aft. 124,lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.133i2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

8,10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá serformulado durante a vigência do

contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n0 14.13312021 .

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAçOES DA CoNTRATANTE

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o Íuturo contrato;

9.2 - Disponibilizar a infraestrutura e material, equipamentos e pessoal de apoio nas diligências de trabalho, necessário

ao bom desempenho da Equipe Técnica da contratada, assim como as demais providências de nomeações e

designaçÕes dos fiscais e gestores de contratos que serão auxillados pela contratada;

g.3 - Notificar a Conhatada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

9,5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensã0,

qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

9.6 - EÍetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

9.8 - Cientificar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de obrigaçoes

pela Contratada;

9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do Contrato,

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramenle protelatórios ou de nenhum interesse para a

boa execução do ajuste;

9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir,

admitida a prorrogação por igual perÍodo, quando motivada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela contratada, no

prazo máximo de 15 (quinze)dias úteis;

9,11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS OBRIGAçÓES DA CONTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a prestação dos serviços,

os motivos que impossibilitem o cumprimento destes, com a devida comprovação;

10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo frscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art, 137, ll,

da Lei no 14.133, de2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos

materiais empregados,

10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor

correspondente aos danos sofridos ;

10,6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)certidão conjunta relativa aos tributos

federais e à Dívida Ativa da União; 3)certidoes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadualou Distrital

e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais, comerciais e

as demais previstas em legislação especÍfica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não

poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no

local da execução do objeto contratual;

10.g - paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação;

1 0.1 1 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência, para reabilitado da previdência social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na

legislação (art.116, da Leino 14.133, de2021);

jo.i2 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da Lein'í4.133, de2021),

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contrataÇã0, exceto quando

ocorrer algum dos eventos arrolados no at. 124, ll, d, da Lei no 1 4.1 33, de 2021"

10,15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança

da Contratante;

10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas do contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência,
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10.11 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018'

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do futuro

contrato;

10.,lg - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações

dos Poderes Públicos;

10.1g - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos métodos

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz

para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS INFRAçOES E SANçOES ADMINISTRATIvAS

1'1.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa

11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregarqualquer documento que tenha

sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial

quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apos a negociaçâo;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicações do instrumento convocatorio;

11.1.3 - Não celebrar o contrato ou nâo entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando convocado dentro

do prazo de validade de sua proposta;

11.1,3.1 -Recusar-se,sem justificativa,aassinarocontratoou,quandoforocasoaataderegistrodepreço,ouainda

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

j1.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa durante o

trâmite;

1 1.1.5 - Fraudar o processo;

1 1 ,1 ,6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no Gaso de solicitação de amostras;

11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;

11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12.846' de 2013;

11.2 - Com fulcro na Lei no'14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2,1 - Advertência;

1'1.2.2 - Multa;

11.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a penalidade.
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11 .3 - Na aplicação das sançÕes serão considerados:

11.3.1 - A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;

11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

1 1.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕes dos orgãos

de controle.
j1.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo

máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial,

ii .4.1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1,11.1,2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato.

11.4.2- Para as infraçoes previstas nos itens 11.1.4,11.1.5,11.1.6, 11.1.7 e11.1.8,a multa será de 15% a 30% do

valor do contrato.

11,5 - As sançÕes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneldade para licitar ou

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaçã0.

11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

ad ministrativas relacionadas nos itens 11 .1 .1 , 11 ,1 .2 e 1 1 .1 .3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave, e impedirá o responsável de licitar e conúatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o orgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

1 1.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infraçoes dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1,11.1.2e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §50, da

Leino 14.13312021.

11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 11,1.3.'1., caracterizará o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN

SEGES/ME no73,de2022.

11.,10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido

por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze)dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

1l.jj - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver proÍerido a

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade

para licitarou contratar no prazo de'15 (quinze)dias úteis, contado da data da intimaçã0, e decidido no prazo máximo

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14 -A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de reparação

integral dos danos causados.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA GARANTIA DE EXECUçÃO

12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução

cLÁusuLA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINçÃO COnrmrual

13.1 - O contrato se extingue quando cu mpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do

prazo estipulado para tanto.
,13.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.2.1 - euando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a

continuidade da execução contratual.

13.3 - Constituem motivos para extinção do mntrato, a qualdeverá serformalmente motivada nos presentes autos, as

situações previstas no Art. 137, da Leino 14.133t2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com observância

às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei'

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.133, de

2021,edemais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078' de

1990 - Codigo de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QU]NTA. DAS ALTERAÇÔES CONTRATUAIS

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seg uintes da Leino 14.133, de2021

1S.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

1S.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a

celebração de termo aditivo, na forma do art, 136 da Lei no 14.133, de 2021 ,

GLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃo

16.1 - lnc umbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),

na forma prevista no art. 94 da Lei 14.'133 , de 2021

no. 12.527 , de 20'11,

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DO FORO

, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção à Lei
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17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de QuixelÔ/CE,

sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem

sercompostos pela conciliaçã0, conforme art.92, §10, da Leino'14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre elas

celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Quixelô/CE,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

2 .... . cPF
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GoMPROVANTES DE PUBLICAçAO
DISPENSA N0 2025.08.26.01
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAçÃ0 No 2025.08.26.01

coM BASE N0 ART. N.75, INCISo ll DA LE-l14.13312021.

A Câmara Municipal de euixelô/CE, em conformidade com art. 75, inciso ll, da Lei Federal n.14.13312021,

torna público aos interessados que a Administração Municipal pretende realizar a Contratação de

serviços a serem prestados na realização de publicidade legal para divulgação de editais, contratos

e outros documentos oficiais, junto à imprensa Oficial da União, do Estado e em jornais de grande

circutação, através da Câóara Municipal de Quixe.lô/CE, podendo eventuais interessados

,pr.r.ntro, Propostas de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar desta Publicaçã0,

oportunidade em que a administração escolherá a mais vantajosa'

Limite (final)para Apresentação da Proposta de Preços: 2910812025 até as 23h59min.

Data da sessão: 0110912025 às 08:00 horas

Endereço Eletrônico para envio da(s) proposta(s)

centralcom prascamara(Ogmail.com.

e documentação de habilitação:

Horários: via e-mail a partir sua da publicação no Site da Câmara Municipal de QuixelÔ até as 23 horas e

59 minutos do dia 29/0812025.

O Termo de Referência e seus Anexos do Aviso de Dispensa Eletrônica - Contratação Direta estarão

Jisponíveis no Site Oficial da Câmara Municipal de Quixelô (httos://caflaraquixelo.ce.qov.br) e no

Flanelógrafo da Câmara Municipalde QuixelÔ (quadro de Avisos e Publicaçoes).

lnformaçôes poderão ser obtidas na Sala da CPL, sito a Rua Pedro Gomes de Araújo, sin, Centro,

QuixelôiCE, no horário das th às 11h de segunda a sexta feira (dias úteis).

Quixelô/CE, 26 de Agosto de 2025

EULA PAULA OLIVEIRA SOUZA

Agente de Contrataçã0.

Portaria no, 1312023
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